
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.659 - RS (2011/0054213-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : LEANDRO BARATA SILVA BRASIL E OUTRO(S)
AGRAVADO : METALÚRGICA SB LTDA 
ADVOGADO : ADEMIR CANALI FERREIRA E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. LITISCONSÓRCIO 
NECESSÁRIO FACULTATIVO. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
ESTADUAL. DECADÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. MULTA.

1. Quanto a empréstimo compulsório sobre energia 
elétrica, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
que a solidariedade obrigacional entre a União e a Eletrobras não implica 
exigibilidade de litisconsórcio necessário, e que a competência para 
processar causas dessa natureza é da Justiça estadual.

2. Ressalte-se que o referido entendimento foi 
consolidado pela Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial repetitivo 1.145.146/MG, oportunidade em que a matéria foi 
decidida sob o regime do art. 543-C do CPC.

3. Inviável a análise da questão referente à decadência - 
por ausência de prequestionamento.

4. Aplica-se ao caso a multa do art. 557, § 2º, do CPC 
no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, por 
questionamento de matéria já decidida em recurso repetitivo.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Documento: 1067087 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/06/2011 Página  1 de 4



 
 

 

Brasília (DF), 07 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.659 - RS (2011/0054213-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : LEANDRO BARATA SILVA BRASIL E OUTRO(S)
AGRAVADO : METALÚRGICA SB LTDA 
ADVOGADO : ADEMIR CANALI FERREIRA E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por CENTRAIS ELÉTRICAS 
BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS - contra decisão monocrática de minha relatoria 
que deu parcial provimento ao recurso especial de METALÚRGICA SB LTDA., 
sintetizada na seguinte ementa (e-STJ fl. 478):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO. 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. NATUREZA ADMINISTRATIVA. 
DIREITO PÚBLICO. COMPETÊNCIA. LITISCONSÓRCIO 
FACULTATIVO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO."

O recurso especial foi interposto pela METALÚRGICA SB LTDA. 
contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região que reconheceu a 
competência da Justiça Federal para o julgamento da lide, ante o interesse jurídico da 
União no feito (e-STJ fls. 333/339).

Nas razões do regimental, a agravante sustenta que a justiça estadual é 
incompetente para o julgamento da demanda, porquanto tratar-se de empréstimo 
compulsório de energia elétrica, cuja responsabilidade da União é solidária. Sustenta, 
ainda, a decadência para o resgate das obrigações emitidas pela Eletrobras.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.659 - RS (2011/0054213-2)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. LITISCONSÓRCIO 
NECESSÁRIO FACULTATIVO. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
ESTADUAL. DECADÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. MULTA.

1. Quanto a empréstimo compulsório sobre energia 
elétrica, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
que a solidariedade obrigacional entre a União e a Eletrobras não implica 
exigibilidade de litisconsórcio necessário, e que a competência para 
processar causas dessa natureza é da Justiça estadual.

2. Ressalte-se que o referido entendimento foi 
consolidado pela Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial repetitivo 1.145.146/MG, oportunidade em que a matéria foi 
decidida sob o regime do art. 543-C do CPC.

3. Inviável a análise da questão referente à decadência - 
por ausência de prequestionamento.

4. Aplica-se ao caso a multa do art. 557, § 2º, do CPC 
no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, por 
questionamento de matéria já decidida em recurso repetitivo.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

A decisão agravada firma entendimento de que a solidariedade não induz 
ao litisconsórcio necessário, constituindo faculdade do credor demandar qualquer dos 
devedores solidários. Reitera que o referido entendimento foi firmado em sede de 
recurso repetitivo (art. 543-C do CPC).

A propósito, excerto da decisão agravada:
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"DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL

Por outro lado, assiste razão à recorrente quando sustenta que 
a solidariedade não induz ao litisconsórcio necessário, constituindo 
faculdade do credor demandar qualquer dos devedores solidários.

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, quando do 
julgamento do REsp 1.145.146/RS, relatoria do Ministro Luiz Fux, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos, consolidou o 
entendimento de que a Justiça Estadual é competente para o 
apreciar demanda ajuizada, unicamente, contra a Eletrobras, 
objetivando a devolução do empréstimo compulsório de energia 
elétrica, sem a indicação da União para compor o polo passivo da 
lide.

Naquele julgado ficou assentado que 'elegendo o autor apenas 
um dos devedores solidários para a demanda, o qual não goza de 
prerrogativa de juízo, torna-se imutável a competência racione 
personae', e que 'a possibilidade de escolha de um dos devedores 
solidário afasta a figura do litisconsórcio compulsório ou necessário 
por notória antinomia ontológica, porquanto, o que é facultativo não 
pode ser obrigatório'.

A ementa do julgado:

'PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO 
AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC. RESGATE 
DE EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. 
UNIÃO FEDERAL. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO FACULTATIVO. COMPETÊNCIA. 
JUSTIÇA ESTADUAL.

1. A solidariedade obrigacional não importa em exigibilidade 
da obrigação em litisconsórcio necessário (art. 47 do CPC), mas 
antes na eleição do devedor pelo credor, cabendo àquele, 
facultativamente, o chamamento ao processo (art. 77, do CPC).

2. A União Federal responde solidariamente pelo valor nominal 
dos títulos relativos ao empréstimo compulsório instituído sobre 
energia elétrica, nos termos do art. 4º, § 3º, da Lei 4.156/62, in 
verbis:

'Art. 4º Até 30 de junho de 1965, o consumidor de energia 
elétrica tomará obrigações da ELETROBRÁS, resgatáveis em 10 
(dez) anos, a juros de 12% (doze por cento) ao ano, correspondentes 
a 20% (vinte por cento) do valor de suas contas. A partir de 1º de 
julho de 1965, e até o exercício de 1968, inclusive, o valor da tomada 
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de tais obrigações será equivalente ao que fôr devido a título de 
impôsto único sôbre energia elétrica. (Redação dada pela Lei nº 
4.676, de 16.6.1965)

(...)
§ 3º É assegurada a responsabilidade solidária da União, em 

qualquer hipótese, pelo valor nominal dos títulos de que trata êste 
artigo.'

3. A parte autora pode eleger apenas um dos devedores 
solidários para figurar no pólo passivo da demanda, consoante 
previsto no art. 275 do Código Civil, que regula a solidariedade 
passiva:

'Art. 275. O credor tem direito a exigir e receber de um ou de 
alguns dos devedores, parcial ou totalmente, a dívida comum; se o 
pagamento tiver sido parcial, todos os demais devedores continuam 
obrigados solidariamente pelo resto.

Parágrafo único. Não importará renúncia da solidariedade a 
propositura de ação pelo credor contra um ou alguns dos devedores.'

4. A solidariedade jurídica da União na devolução dos aludidos 
títulos, enseja a que a mesma seja chamada ao processo na forma do 
art. 77 do CPC, com o consequente  deslocamento da competência 
para a Justiça Federal.

5. O autor, elegendo apenas um dos devedores solidários para a 
demanda, o qual não goza de prerrogativa de juízo, torna imutável a 
competência ratione personae.

6. Outrossim, a possibilidade de escolha de um dos devedores 
solidários afasta a figura do litisconsórcio compulsório ou necessário 
por notória antinomia ontológica, porquanto, o que é facultativo não 
pode ser obrigatório. (Precedentes: REsp 1111159/RJ, Rel. Ministro  
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
11/11/2009, DJe 19/11/2009; REsp 1018509/DF, Rel. Ministra  
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/03/2009, 
DJe 23/04/2009; AgRg no CC 92.312/RS, Rel. Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/11/2008, DJe 
05/03/2009; REsp 1052625/PE, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2008, DJe 10/09/2008; AgRg 
no CC 83.169/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/03/2008, DJe 31/03/2008)

7. Recurso especial provido, determinando-se a remessa dos 
autos à Justiça Estadual para apreciação do feito. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/2008.'

(REsp 1.145.146/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, 
julgado em 9.12.2009, DJe 1.2.2010.)
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Portanto, são competentes as varas de direito público da 
justiça estadual para o julgamento de demanda ajuizada, 
unicamente, contra a Eletrobras, objetivando a devolução do 
empréstimo compulsório de energia elétrica."

Corroborando o entendimento:

"TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. LITISCONSÓRCIO 
NECESSÁRIO FACULTATIVO. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
ESTADUAL.

1. Quanto a empréstimo compulsório sobre energia elétrica, o 
Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido que a 
solidariedade obrigacional entre a União e a Eletrobras não implica 
exigibilidade de litisconsórcio necessário, e que a competência para 
processar causa dessa natureza é da Justiça estadual.

2. Ressalte-se que o referido entendimento foi consolidado pela 
Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 
repetitivo 1.145.146/MG, oportunidade em que a matéria foi 
decidida sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
8/2008.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.332.809/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 3.2.2011, DJe 14.2.2011.)

Com efeito, a alegação da agravante, de que a justiça estadual é 
incompetente para o julgamento da demanda, porquanto tratar-se de empréstimo 
compulsório de energia elétrica, cuja responsabilidade da União é solidária, não se 
mostra apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido.

Quanto à alegação de decadência, inviável sua análise por esta Corte, 
ante a ausência de prequestionamento, visto que o acórdão recorrido limitou-se à 
necessidade de inclusão da União no polo passivo da demanda.

No mais, aplica-se ao caso a multa do art. 557, § 2º do CPC, nos casos 
em que a parte insurge-se quanto ao mérito de questão já decidida em julgado 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC.
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Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO FACULTATIVO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL.  ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA 
1ª SEÇÃO: RESP 1.145.146 (DJE DE 01/02/2010), JULGADO SOB 
O RITO DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DESSES PRECEDENTES (CPC, ART. 543-C, § 7º), 
QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. AGRAVO 
SEM FUNDAMENTO NOVO. APLICAÇÃO DE MULTA (CPC, 
ART.557, § 2º).

1. A decisão agravada enfatizou que a matéria objeto da 
controvérsia já fora decidida pela Seção, em precedente submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC. As razões de agravo, todavia, não 
trazem qualquer fundamento novo, apto a infirmar os adotados no 
referido precedente, ao qual a lei atribui especial eficácia 
vinculativa.

2. Agravo assim interposto deve ser considerado 
manifestamente infundado, para os fins do art. 557, § 2º do CPC, 
sob pena de tornar letra morta os elevados propósitos do legislador, 
ao estabelecer a forma especial de julgamento prevista no art. 543-C 
do CPC.

3. Agravo improvido, com aplicação de multa."
(AgRg no Ag 1.277.785/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 

Primeira Turma, julgado em 17.8.2010, DJe 25.8.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – QUESTÃO 
DE MÉRITO JÁ DECIDIDA COM BASE NA SISTEMÁTICA DO 
ART. 543-C DO CPC – AGRAVO REGIMENTAL 
MANIFESTAMENTE INFUNDADO – MULTA.

1. As Obrigações ao Portador emitidas pela ELETROBRÁS não 
são debêntures e o direito ao resgate é potestativo, motivo por que o 
prazo de que trata o art. 4º, § 11, da Lei 4.156/62 é decadencial, e 
não prescricional, como decidido no REsp 1.050.199/RJ, pela 
sistemática do art. 543-C do CPC.

2. Agravo Regimental em ataque ao mérito da decisão, a que se 
nega provimento (questão de ordem apreciada em 25/03/2009, pela 
Primeira Seção).

3. Aplicação de multa no percentual de 10% (dez por cento) 
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sobre o valor da causa.
4. Agravo Regimental improvido (DJe 20.4.2009)." 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico a multa 
do art. 557, § 2º do CPC, no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa 
atualizado.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator

Documento: 1067087 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/06/2011 Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0054213-2 REsp 1.242.659 / RS

Números Origem:  200871000312335  200904000073651

PAUTA: 07/06/2011 JULGADO: 07/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : METALÚRGICA SB LTDA
ADVOGADO : ADEMIR CANALI FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : LEANDRO BARATA SILVA BRASIL E OUTRO(S)
INTERES. : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : LEANDRO BARATA SILVA BRASIL E OUTRO(S)
AGRAVADO : METALÚRGICA SB LTDA
ADVOGADO : ADEMIR CANALI FERREIRA E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e 
Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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